MOÇÃO DE REPÚDIO AO EDITAL DE ELEIÇÃO DO CONSELHO DA CIDADE DE FLORIANÓPOLIS

__________

__________

Os Conselhos Municipais de Florianópolis, representados pelos eixos das Políticas Culturais, vêm através desta manifestar seu repúdio ao edital de eleição do Conselho da Cidade por não ter sido antecedido de debate público e desconsiderar em sua formação a participação dos Conselhos Municipais já atuantes como entidades representativas da Sociedade Civil. 
Instituídos como ferramentas que representam a ponte entre a Sociedade Civil Organizada e o Poder Público, os Conselhos Municipais devem ser entendidos como colegiados integrantes da estrutura básica do Município, cuja finalidade é a proposição de políticas públicas para a formulação ou revisão de planos municipais nas diferentes áreas de atuação. 
Cabe destacar que a Constituição Federal dispõe, em seu artigo 29, que dentre as atribuições dos municípios está prevista a “cooperação das associações representativas no planejamento municipal”.  Em seu artigo 198, tem-se a previsão de “participação da comunidade em ações e serviços relacionados à saúde”. No artigo 204 fala-se na participação da população no que diz respeito à assistência social, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. Por fim, em seu artigo 216-A, dispõe quanto ao Sistema Nacional de Cultura “organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade” mencionando, inclusive, os Conselhos de Políticas Culturais, nas diferentes esferas, como parte de sua estrutura. Destacam-se ainda seus artigos 204 e 227 que preveem a descentralização político-administrativa e a participação da população por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. Portanto, é garantia constitucional a implementação dessas políticas públicas por meio de um processo participativo. 
Os diversos Conselhos Municipais atuantes hoje em Florianópolis abrangem temáticas imprescindíveis ao processo de planejamento urbano – como educação, meio ambiente, mobilidade urbana, políticas culturais, saúde, saneamento urbano, seguridade social, entre outros – constituindo ferramentas para assegurar o alargamento do espaço democrático previsto na Constituição Federal. Por natureza e atribuição, possuem afinidade direta com a função do Conselho da Cidade, de modo que a desconsideração dos Conselhos Municipais na formação do Conselho da Cidade, por parte do Executivo, constitui um descaso e um mau uso da estrutura participativa já estabelecida no Município, em nada contribuindo para o fortalecimento de nossa democracia.
Para a consolidação da democracia participativa em nossa cidade é inaceitável que os Conselhos Municipais formalmente instituídos sejam desconsiderados no processo de planejamento da cidade, já que têm por finalidade justamente contribuir para a elaboração de políticas públicas em suas diversas temáticas. A formação do Conselho da Cidade seria a oportunidade de otimização e legitimação das ferramentas de gestão democráticas existentes hoje, não sendo aceitável seu desaproveitamento. É por isso que, através desta moção, repudiamos a forma arbitrária como vem sendo conduzido o processo de formação do Conselho da Cidade o qual desrespeita a Sociedade Civil Organizada no Município e desvaloriza a atuação dos Conselhos Municipais no debate sobre políticas públicas.
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